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  Para Richard e Mary, e Ros e Stan, por me esclarecerem sobre o
tratamento que dispensamos aos animais.


  Para Renata, por compartilhar comigo a decisão de parar de comer
animais e pela maravilhosa jornada que temos percorrido juntos.


  E para muitas, muitas pessoas boas que se esforçam para criar um
mundo melhor a todos os seres sencientes.


  PREFÁCIO


  Os animais são as principais vítimas da história, e o tratamento dispensado àqueles domesticados em fazendas industriais talvez seja o pior crime de todos os tempos. Essas afirmações podem ter soado ridículas em 1975, quando Peter Singer publicou Libertação animal pela primeira vez. Hoje, muito por causa do impacto deste livro seminal, um número crescente de pessoas aceita essas ideias como razoáveis ou, pelo menos, discutíveis.


  Nas décadas que se seguiram à publicação de Libertação animal, os cientistas voltaram cada vez mais a atenção para o estudo da cognição e do comportamento animal e das relações entre humanos e animais. O que descobriram confirmou, em grande parte, os principais insights de Singer: a marcha do progresso humano está repleta de animais mortos. Há dezenas de milhares de anos, nossos antepassados da Idade da Pedra já eram responsáveis por uma série de desastres ecológicos. Quando os primeiros humanos chegaram à Austrália, há cerca de 45 mil anos, rapidamente levaram à extinção 90 por cento dos animais de grande porte da região. Esse foi o primeiro impacto significativo que o Homo sapiens provocou no ecossistema. Mas não o último.


  Cerca de 15 mil anos atrás, os humanos colonizaram a América[1], exterminando no processo aproximadamente 75 por cento dos grandes mamíferos do continente. Numerosas outras espécies desapareceram da África, da Eurásia e das inúmeras ilhas ao redor de suas costas. O registro arqueológico de cada país conta a mesma triste história. A tragédia começa com uma cena que mostra uma rica e variada população de animais de grande porte, sem vestígio algum do Homo sapiens. Na cena dois, por meio das evidências de um osso fossilizado, uma ponta de lança ou talvez uma fogueira, surgem os sapiens. Segue-se rapidamente a cena três, em que homens e mulheres ocupam o centro do palco e a maioria dos animais de grande porte, com muitos outros menores, desapareceu. No total, os sapiens levaram à extinção cerca de 50 por cento de todos os grandes mamíferos terrestres do planeta antes de plantar o primeiro campo de trigo, moldar a primeira ferramenta de metal, escrever o primeiro texto ou cunhar a primeira moeda.


  O próximo grande marco nas relações entre humanos e animais foi a Revolução Agrícola, que envolveu o aparecimento de uma forma de vida completamente distinta das que havia na Terra: os animais domésticos. Isso parecia não ter tanta importância a princípio, pois os humanos conseguiram domesticar menos de vinte espécies de mamíferos e aves, um número muito baixo em comparação com os milhares e milhares de espécies que permaneceram “selvagens”. Contudo, ao longo dos séculos, essa “nova forma de vida” tornou-se dominante. Hoje, mais de 90 por cento de todos os animais de grande porte são domésticos (“grande porte” significando aqui animais que pesam pelo menos alguns quilos). Consideremos a galinha, por exemplo. Há 10 mil anos, era uma ave rara, restrita a pequenos nichos no sul da Ásia. Hoje, bilhões delas vivem em todos os continentes, exceto na Antártida. A galinha domesticada é provavelmente a ave mais difundida na história da Terra. Galinhas, vacas e porcos – se medirmos o sucesso em números – são os animais mais bem-sucedidos de todos os tempos.


  Infelizmente, as espécies domesticadas pagaram pelo seu incomparável sucesso com sofrimento individual sem precedentes. O reino animal conheceu muitos tipos de dor e agonia durante milhões de anos. No entanto, a Revolução Agrícola criou outros tipos de sofrimento, que só pioraram com o passar das gerações.


  À primeira vista, os animais domésticos podem parecer estar em situação muito melhor que a de seus primos e ancestrais selvagens. Os búfalos selvagens passam seus dias em busca de comida, água e abrigo, sendo constantemente ameaçados por leões, parasitas, inundações e secas. O gado domesticado, por outro lado, goza de cuidado e proteção humana. As pessoas fornecem comida, água e abrigo às vacas e aos bezerros, tratam suas doenças e os protegem contra predadores e desastres naturais. É verdade que a maioria das vacas e dos bezerros, mais cedo ou mais tarde, vai parar no matadouro. No entanto, isso torna seu destino pior do que o do búfalo selvagem? É melhor ser devorado por um leão do que ser abatido por um homem? Os dentes de um crocodilo são mais gentis do que as lâminas de aço de um humano?


  O que torna a existência de animais de fazenda domesticados particularmente cruel não é apenas a forma como morrem, mas, acima de tudo, suas condições de vida. Dois fatores concorrentes moldaram a vida dos animais de criação: por um lado, os humanos querem carne, leite, ovos, couro, força muscular animal e diversão; por outro, têm de garantir a longo prazo a sobrevivência e a reprodução desses animais. Teoricamente, isso deveria ter protegido os animais da crueldade extrema. Se um pecuarista ordenhasse sua vaca sem lhe fornecer comida e água, a produção de leite diminuiria e a vaca morreria rapidamente.


  Infelizmente, os humanos podem causar um tremendo sofrimento aos animais de criação sem pôr em risco a sobrevivência e a reprodução deles. A raiz do problema é que os animais domésticos herdaram de seus ancestrais selvagens muitas necessidades físicas, emocionais e sociais que são supérfluas em fazendas humanas. Os fazendeiros ignoram rotineiramente essas necessidades, sem pagar nada por isso. Eles confinam os animais em pequenas gaiolas, mutilam seus chifres e caudas, separam as mães da prole e criam monstruosidades seletivamente. Os animais sofrem muito; ainda assim, continuam vivendo e se multiplicando.


  Isso não contradiz os princípios mais básicos da evolução darwinista? A teoria da evolução sustenta que todos os instintos, impulsos e emoções evoluíram no interesse da sobrevivência e da reprodução. Se assim for, a reprodução contínua dos animais de criação não prova que todas as suas necessidades reais são atendidas? Como pode uma vaca ter uma “necessidade” que não seja realmente necessária para a sobrevivência e a reprodução?


  É certamente verdade que todos os instintos, impulsos e emoções se desenvolveram, sob as pressões evolutivas, visando à sobrevivência e à reprodução. Contudo, quando essas pressões desaparecem, os instintos, impulsos e emoções que elas moldaram não evaporam instantaneamente. Ainda que não sejam mais instrumentos para a sobrevivência e a reprodução, continuam a formar as experiências subjetivas do animal. As necessidades físicas, emocionais e sociais das vacas, dos cães e dos humanos de hoje não refletem suas condições atuais, mas as pressões evolutivas que seus ancestrais encontraram dezenas de milhares de anos atrás. Por que as pessoas modernas gostam tanto de doces? Não é porque no início do século XXI necessitamos nos empanturrar de sorvete e chocolate para sobreviver. Na verdade, é porque, se nossos ancestrais da Idade da Pedra encontrassem frutas doces e maduras, a coisa mais sensata a fazer era comer a maior quantidade delas o mais rápido possível. Por que os jovens dirigem de forma imprudente, envolvem-se em brigas violentas e testam seu poder hackeando sites confidenciais? Não é porque queiram desafiar as atuais leis (que proíbem todas essas ações), mas porque necessitam obedecer a antigos decretos genéticos: 70 mil anos atrás, um jovem caçador que arriscou a vida perseguindo um mamute superou todos os seus concorrentes e conquistou o direito de se casar com a mulher mais bonita do local – e agora estamos presos aos genes de macho dele.


  Exatamente o mesmo tipo de lógica molda a vida das vacas e dos bezerros em nossas fazendas industriais. O gado selvagem antigo era formado por animais sociais. Para sobreviver e se reproduzir, eles precisavam se comunicar, cooperar e competir de forma eficaz. Como todos os mamíferos sociais, o gado selvagem aprendeu as habilidades sociais necessárias por meio de brincadeiras. Cãezinhos, gatinhos, bezerros e crianças adoram brincar porque a evolução implantou neles esse impulso. Na natureza, eles precisavam brincar. Caso contrário, não poderiam aprender as habilidades sociais vitais para a sobrevivência e a reprodução. Se um gatinho ou um bezerro nascessem com alguma mutação rara que os tornasse indiferentes às brincadeiras, dificilmente sobreviveriam ou se reproduziriam. Da mesma forma, a evolução implantou em cãezinhos, gatinhos, bezerros e crianças um desejo irresistível de terem vínculo com suas mães. Uma mutação ao acaso que enfraquecesse o vínculo mãe-bebê seria uma sentença de morte.


  O que acontece quando fazendeiros atualmente pegam uma bezerra, separam-na da mãe, colocam-na em um cubículo, aplicam-lhe vacinas contra várias doenças, fornecem-lhe comida e água e, quando ela tem idade suficiente, eles a inseminam artificialmente com esperma de touro? De uma perspectiva objetiva, essa bezerra não precisa mais de vínculo materno ou de companheiros de brincadeiras para sobreviver e se reproduzir. Todas as suas necessidades estão sendo atendidas por seus mestres humanos. Mas, de uma perspectiva subjetiva, a bezerra ainda sente um impulso muito forte para vincular-se à mãe e brincar com outros bezerros. Se esses impulsos não são satisfeitos, ela sofre muito. 


  Esta é a lição básica da psicologia evolucionista: uma necessidade moldada há milhares de gerações continua a ser sentida, subjetivamente, mesmo que não seja mais de fato necessária para a sobrevivência e a reprodução nos dias atuais. Tragicamente, a Revolução Agrícola deu aos humanos o poder de garantir a sobrevivência e a reprodução de animais domésticos, ignorando suas necessidades subjetivas. Por consequência, tais animais são coletivamente os de maior sucesso no mundo e, ao mesmo tempo, são individualmente os mais miseráveis que já existiram.


  A situação nos últimos séculos, quando a criação tradicional de animais deu lugar à criação industrial, só piorou. Em sociedades tradicionais, como o antigo Egito, o Império Romano e a China medieval, os humanos tinham uma compreensão muito parcial de bioquímica, genética, zoologia e epidemiologia. Consequentemente, seus poderes de manipulação eram limitados. Nas aldeias medievais, as galinhas corriam soltas entre as casas, bicavam sementes e minhocas dos montes de lixo e construíam ninhos no celeiro. Se um ambicioso camponês tentasse trancar mil galinhas em um galpão lotado, provavelmente provocaria uma epidemia de gripe aviária mortal, exterminando todas as galinhas, bem como muitos dos aldeões. Nenhum sacerdote, xamã ou feiticeiro conseguiria evitar isso.


  Depois que a ciência moderna decifrou os segredos das aves, dos vírus e dos antibióticos, os humanos puderam começar a submeter os animais a condições extremas de vida. Com a ajuda de vacinas, medicamentos, hormônios, pesticidas, sistemas de ar-condicionado central, alimentadores automáticos e muitos outros dispositivos novos, agora é possível abarrotar minúsculos galpões com dezenas de milhares de galinhas, produzindo carne e ovos com eficiência sem precedentes.


  O destino dos animais nessas instalações industriais tornou-se uma das questões éticas mais prementes do nosso tempo, certamente no que diz respeito aos números envolvidos – pois hoje em dia a maior parte dos animais de grande porte do nosso planeta vive em fazendas industriais. Imaginamos que a Terra é povoada por leões, elefantes, baleias e pinguins. Isso pode ser verdade no canal National Geographic, nos filmes da Disney e nos contos de fadas, mas não o é mais no mundo real, fora da tela da TV. O mundo contém 40 mil leões contra 1 bilhão de porcos domesticados; 500 mil elefantes contra 1,5 bilhão de vacas; 50 milhões de pinguins contra 20 bilhões de galinhas.


  Em 2009, havia 1,6 bilhão de aves na Europa, contando com as espécies selvagens. Nesse mesmo ano, a indústria europeia da carne e de ovos criou 1,9 bilhão de frangos. Ao todo, os animais domésticos do mundo pesam cerca de 700 milhões de toneladas. Já os humanos somam 300 milhões de toneladas, e os animais selvagens de grande porte, menos de 100 milhões.


  Portanto, o destino dos animais de criação não é uma questão ética secundária. Ela diz respeito à maioria das grandes criaturas da Terra: dezenas de bilhões de seres sencientes, cada um com um mundo complexo de sensações e emoções, que vivem e morrem como engrenagens de uma linha de produção industrial. Se Peter Singer estiver certo, a criação industrial de animais é responsável por mais dor e sofrimento do que todas as guerras da história juntas.


  O estudo científico dos animais desempenhou até agora um papel sombrio nessa tragédia. A comunidade científica tem aproveitado seu crescente conhecimento dos animais principalmente para manipular a vida deles de forma mais eficiente, a serviço da indústria humana. No entanto, esse mesmo conhecimento demonstrou que, sem dúvida, os animais de criação industrial são seres sencientes, com relações sociais intrincadas e padrões psicológicos sofisticados. Podem não ser tão inteligentes quanto nós, mas certamente conhecem a dor, o medo, a solidão e o amor. Eles também podem sofrer e ser felizes.


  Já é tempo de levarmos a sério essas descobertas científicas, pois, à medida que o poder humano continua a crescer, cresce com ele nossa capacidade de prejudicar ou beneficiar outros animais. Durante 4 bilhões de anos, a vida na Terra foi dominada pela seleção natural. Agora, é cada vez mais dominada pelo design inteligente humano. A biotecnologia, a nanotecnologia e a inteligência artificial em breve permitirão aos humanos remodelarem os seres vivos de maneiras novas e radicais, o que redefinirá o sentido da vida. Quando chegarmos a projetar esse admirável mundo novo, deveremos levar em conta o bem-estar de todos os seres sencientes, e não apenas o do Homo sapiens.


  Libertação animal já levanta questões éticas que todo ser humano deveria levar a sério. Nem todos conseguem concordar com a tese de Singer. Mas, dado o imenso poder que a humanidade exerce sobre os outros animais, é nossa responsabilidade ética debatê-la cuidadosamente.


  Yuval Noah Harari


  INTRODUÇÃO


  Libertação animal foi publicado pela primeira vez em 1975 e rapidamente se tornou conhecido como a bíblia do emergente – e em rápido crescimento – movimento pelos direitos dos animais. Ativistas que resgatavam animais de laboratórios ou roubavam fitas de vídeo reveladoras de experimentos cruéis passaram a deixar uma cópia do livro nesses lugares, para mostrar o fundamento ético de suas ações. A força do livro foi sua combinação de argumento ético e relatos precisos do que acontece com os animais em laboratórios e fazendas industriais, muitas vezes com base em publicações escritas pelos próprios experimentadores ou por pesquisadores que investigavam como produzir carne, ovos e laticínios de forma mais eficiente. Depois que o livro apareceu e estimulou o crescimento do movimento animal moderno, aumentou a pressão por mudanças nas condições descritas nos capítulos sobre a utilização de animais em pesquisas e em fazendas industriais.


  Embora Libertação animal nunca tenha saído de catálogo desde que foi publicado pela primeira vez, e o argumento ético central sobre o qual repousa o resto do livro tenha resistido bem a mais de quarenta anos de desafios, muita coisa mudou:


  • Em 1975, não havia movimento pelos direitos dos animais, e as organizações anticrueldade preocupavam-se principalmente com cães e gatos. Agora, milhões de pessoas apoiam organizações que trabalham para reduzir o sofrimento tanto dos animais de criação quanto dos usados em pesquisas.


  • Em alguns estados estadunidenses, essas organizações lançaram mão de referendos – baseados em iniciativas de cidadãos – com o objetivo de proibir a criação de animais em gaiolas ou baias pequenas demais para eles conseguirem esticar seus membros, virar-se ou dar um único passo; mas essas formas extremas de confinamento ainda imperam nos estados que produzem mais porcos e criam mais galinhas poedeiras.


  • Na Europa, foram implementadas mudanças mais abrangentes pelos parlamentos nacionais e também pela União Europeia.


  • Os partidos políticos focados na justiça para os animais conquistaram assentos nos parlamentos nacionais da Europa, no Parlamento Europeu e nos parlamentos estaduais australianos.


  • O tratado básico da União Europeia reconhece que os animais não são meros itens de propriedade, conferindo-lhes o status legal de seres sencientes.


  • A mídia não ridiculariza mais os ativistas dos direitos dos animais; na maior parte das vezes, leva-os a sério.


  • Em 1975, ninguém sabia o que significava a palavra “vegano”. Hoje, ela é muito difundida em cardápios de restaurantes e rótulos de supermercados.


  No entanto, esse progresso não é universal. À medida que a China se tornou mais próspera, expandiu enormemente sua produção animal. Ela é agora o maior produtor mundial de suínos, além de um grande produtor de galinhas e patos. A expansão da produção animal da China – que é, em muitos aspectos, completamente irrestrita por qualquer lei nacional de bem-estar animal – não mostra nenhum sinal de desaceleração. Enquanto escrevo esta introdução, enormes “fazendas” em forma de arranha-céus – de 26 andares, cada andar com 400 mil metros quadrados – estão sendo construídas. Quando concluídas, vão ser preenchidas com milhões de porcos.


  A luta pela libertação animal progrediu desde 1975 – mas ainda não conseguimos evitar atrocidades em grande escala. Como veremos no capítulo 3, em 2020, nos Estados Unidos, 1 milhão de porcos foram trancados em galpões que, em seguida, receberam calor e umidade até que esses animais morressem de ataque cardíaco. Por mais horríveis que sejam essas mortes, elas são apenas um exemplo do sofrimento infligido, todos os anos, a 83 bilhões de mamíferos e aves criados e mortos para alimentação, com a maioria mantida confinada durante toda a vida em galpões lotados, de onde nunca consegue sair. Por eles e por todos os outros que, a menos que haja uma mudança repentina e radical, virão a sofrer e morrer nas próximas décadas, escrevi Libertação animal já, renovando o argumento do livro original e aplicando-o às condições prevalecentes no século XXI.


  Sabemos muito mais agora sobre a consciência dos animais e suas necessidades psicológicas, bem como físicas, do que quando Libertação animal foi publicado pela primeira vez. Dos orangotangos aos polvos, passamos a compreender melhor a vida dos outros notáveis animais com quem partilhamos este planeta. Rigorosas pesquisas científicas estabeleceram que a capacidade de sentir dor não se limita aos mamíferos e às aves, estendendo-se aos peixes e pelo menos a alguns invertebrados, não apenas polvos, mas também lagostas e caranguejos. Esse novo conhecimento aumenta a urgência de ampliar o círculo da nossa consideração, pois estamos criando e matando peixes e outros animais aquáticos em número ainda maior do que mamíferos e aves.


  Ao mesmo tempo, sabemos que as nossas emissões de gases de efeito estufa estão mudando o clima do nosso planeta, causando ondas de calor, incêndios florestais e inundações e pondo todos os seres sencientes, incluindo nós mesmos, em perigo. As indústrias da carne e de laticínios contribuem para essa mudança catastrófica numa escala comparável à de todo o setor de transportes, proporcionando assim mais uma poderosa razão para a mudança em nossa dieta, na qual os defensores dos direitos dos animais há muito tempo insistem. Acabar com a criação industrial de animais traria também outros benefícios ambientais: a limpeza de nossos rios poluídos, a melhora do ar que muitos moradores rurais respiram e a redução dramática das mortes por doenças cardíacas e cânceres no sistema digestório.


  Libertação animal já mostra que, apesar do destaque cada vez maior do movimento animal, continuamos a maltratar os animais numa escala incompreensível. Este livro defende uma nova ética para nossas relações com os animais, partindo da premissa de que eles são seres sencientes, com vidas próprias para viver e que não fizeram nada para merecer o sofrimento que lhes infligimos. É um chamado para nos unirmos, a fim de promover uma mudança radical na maneira como tratamos os animais.


  Peter Singer


  LIBERTAÇÃO ANIMAL


  1


  TODOS OS ANIMAIS SÃO IGUAIS…


  ou por que o princípio ético em que se fundamenta a igualdade
humana exige que estendamos a mesma consideração aos animais


  O fundamento da igualdade


  “Libertação animal” pode soar mais como uma paródia de outros movimentos de libertação do que como um objetivo sério. Na verdade, a ideia de “direitos dos animais” já foi usada para parodiar a defesa dos direitos das mulheres. Quando Mary Wollstonecraft, uma precursora das feministas modernas, publicou sua obra Reivindicação dos direitos da mulher, em 1792, suas opiniões eram amplamente consideradas absurdas, e em pouco tempo apareceu uma publicação anônima intitulada A Vindication of the Rights of Brutes [Reivindicação dos direitos das bestas]. O autor dessa obra satírica (que agora sabemos ter sido Thomas Taylor, um importante filósofo de Cambridge) tentou refutar os argumentos de Mary Wollstonecraft mostrando que eles poderiam ser levados um passo adiante. Se o argumento a favor da igualdade era sólido quando aplicado às mulheres, por que não poderia ser aplicado a cães, gatos e cavalos? Mas sustentar que essas “bestas” tinham direitos era manifestamente absurdo. Portanto, o raciocínio sustentando a igualdade das mulheres também deveria ser pouco provável.


  Vamos supor que desejamos defender o argumento a favor dos direitos das mulheres contra o ataque de Taylor. Como devemos responder? Uma maneira seria dizer que a defesa da igualdade entre homens e mulheres não pode ser efetivamente estendida aos animais não humanos. As mulheres têm o direito de votar, por exemplo, porque são tão capazes de tomar decisões racionais sobre o futuro quanto os homens. Os cães, por outro lado, são incapazes de compreender o significado de votar; sendo assim, não deveriam ter esse direito. Existem muitas outras capacidades que homens e mulheres compartilham, enquanto humanos e animais, não. Pode-se dizer então que homens e mulheres são iguais e deveriam ter direitos iguais, enquanto humanos e não humanos são diferentes e não deveriam ter direitos iguais.


  Esse raciocínio é correto quando o que está em questão é o argumento a favor da igualdade entre homens e mulheres. As significativas diferenças entre humanos e outros animais devem dar origem a algumas diferenças nos direitos que cada um tem. Mas também há diferenças relevantes entre adultos e crianças. Como nem os cães nem as crianças pequenas são capazes de votar, nenhum deles tem o direito de fazê-lo. Reconhecer isso, no entanto, não impede que se estenda um princípio mais fundamental da igualdade às crianças ou aos animais não humanos. Tal extensão não implica que devamos tratar todas as pessoas da mesma forma, independentemente da idade ou da capacidade mental. O princípio fundamental da igualdade não exige tratamento idêntico; requer igual consideração. A igual consideração por diferentes seres pode levar a tratamentos e direitos diferentes.


  Portanto, há outra maneira de responder à tentativa de Taylor de parodiar a defesa dos direitos das mulheres – uma resposta que não nega as óbvias diferenças entre seres humanos e animais não humanos, mas não vê nada de absurdo na ideia de que o princípio fundamental da igualdade se aplica às chamadas bestas. Nesse ponto, tal conclusão pode parecer injustificada, mas, se examinarmos mais profundamente a base sobre a qual se assenta nosso apoio à igualdade de todos os seres humanos, veremos que estaríamos num terreno instável se exigíssemos a igualdade para cada membro da espécie Homo sapiens, negando ao mesmo tempo a igual consideração pelos animais não humanos.


  Para deixar isso claro, precisamos ver, primeiro, exatamente o que estamos afirmando. Aqueles que desejam defender políticas hierárquicas e sociedades não igualitárias muitas vezes apontam que, seja qual for o critério que escolhermos, simplesmente não é verdade que todos os humanos são iguais, no sentido descritivo da palavra. Os humanos têm diferentes formas e tamanhos, diferentes habilidades intelectuais, diferentes forças físicas, diferentes capacidades morais, diferentes graus de sensibilidade e compaixão pelas necessidades dos outros, diferentes habilidades para se comunicar de forma eficaz e diferentes capacidades para experimentar prazer e dor. Em suma, se a exigência de igualdade se baseasse na igualdade real de todos os seres humanos, teríamos de parar de exigi-la.


  Por sorte, não há nenhuma razão convincente para supor que uma diferença factual de capacidade entre duas pessoas justifique qualquer diferença no peso moral que devemos dar a suas necessidades e a seus interesses. A igualdade é um ideal moral, não a afirmação de um fato. O princípio da igualdade dos seres humanos não é uma descrição de uma suposta igualdade real entre os humanos: é uma prescrição de como devemos tratá-los.


  Jeremy Bentham, o fundador da escola utilitarista reformadora da filosofia moral, incorporou o fundamento essencial da igualdade moral a seu sistema de ética por meio da seguinte fórmula: “Cada um conta por um; ninguém por mais do que um.” Em outras palavras, os interesses de cada ser afetado por uma ação devem ser considerados e receber o mesmo peso que os interesses semelhantes de qualquer outro ser. John Stuart Mill disse que o primeiro princípio do utilitarismo é a “imparcialidade perfeita entre as pessoas”. Henry Sidgwick, um utilitarista posterior, colocou a questão desta forma: “O bem de qualquer indivíduo não tem mais importância, do ponto de vista (se assim posso dizer) do Universo, do que o bem de qualquer outro.” Richard M. Hare, que ocupava a cátedra de filosofia moral na Universidade de Oxford quando lá eu era estudante na década de 1970, argumentou que, para alguém fazer um juízo ético com sinceridade, é preciso que se disponha a colocar-se na posição de todos aqueles afetados por sua decisão e, ainda assim, deseje que seu juízo seja levado a cabo. John Rawls, professor da Universidade Harvard e o mais destacado filósofo estadunidense trabalhando com ética no mesmo período, capturou uma ideia semelhante com o dispositivo do “véu de ignorância”, por trás do qual as pessoas devem escolher os princípios de justiça para governar a sociedade em que viverão. Só depois de os princípios terem sido escolhidos e o véu ter sido erguido elas descobrirão quais características têm e quais posições ocupam[1].


  Uma implicação desse princípio da igualdade é que nossa consideração pelos outros e nossa disponibilidade para levar em conta seus interesses não devem depender de como eles são ou de que habilidades têm. O que precisamente nossa consideração exige que façamos pode variar de acordo com as características dos que são afetados pelo que fazemos: a consideração pelo bem-estar das crianças exige que as ensinemos a ler; a consideração pelo bem-estar dos porcos pode exigir apenas que os deixemos com outros porcos em um lugar onde haja comida adequada e espaço para circularem livremente. O elemento fundamental é levar em consideração os interesses do ser, quaisquer que sejam eles, e essa consideração precisa, de acordo com o princípio da igualdade, ser estendida igualmente a todos os seres com interesses, independentemente de sua raça, seu sexo ou sua espécie.


  É nesse fundamento que os argumentos contra o racismo e o sexismo precisam apoiar-se em última análise; e é segundo esse princípio que o especismo também precisa ser condenado. O especismo, em sua forma primária e mais importante, é um preconceito ou viés a favor dos interesses dos membros da própria espécie e contra os de membros de outras espécies, com base apenas no pertencimento a elas. Uma forma secundária de especismo ocorre quando atribuímos mais peso aos interesses de alguns animais não humanos de uma espécie particular – os cães, por exemplo – do que a animais com interesses semelhantes, mas de uma espécie diferente, como os porcos[2].


  A pergunta de Bentham


  Muitos pensadores propuseram o princípio da igual consideração de interesses, de uma forma ou de outra, como um princípio moral fundamental; contudo, poucos reconheceram que esse princípio se aplica a membros de outras espécies tanto quanto à nossa. Jeremy Bentham foi uma das exceções. Em uma passagem expressando uma visão à frente de seu tempo, escrita numa época em que os escravos de ascendência africana foram libertados pelos franceses, mas ainda eram escravizados nos domínios britânicos, Bentham escreveu:


  Pode vir o dia em que o resto da criação animal adquira aqueles direitos que nunca lhes deveriam ter sido tirados, se não fosse por tirania. Os franceses já descobriram que a cor preta da pele não constitui razão alguma pela qual um ser humano possa ser entregue, sem recuperação, ao capricho do verdugo. Pode chegar o dia em que se reconhecerá que o número de pernas, a vilosidade da pele ou o prolongamento do osso sacro constituem razões igualmente insuficientes para abandonar um ser sensível à mesma sorte. Que outro fator poderia demarcar, de forma insuperável, a linha divisória que distingue os homens dos outros animais? Seria a faculdade de raciocinar, ou talvez a de falar? Todavia, um cavalo ou um cão adulto são incomparavelmente mais racionais, mais sociais e mais educados que um bebê de um dia, uma semana ou mesmo um mês. Supondo, porém, que se desse o contrário, o que se demonstraria com isso? A pergunta não é “os animais podem raciocinar?”, tampouco “eles podem falar?”, mas “eles podem sofrer?”[3]. 


  Nessa passagem, Bentham aponta a capacidade de sofrer como a característica vital que confere a um ser o direito a igual consideração. A capacidade de sofrer – ou, mais estritamente, de experimentar sofrimento e/ou prazer ou felicidade – não é apenas mais uma característica como a posse da razão ou da linguagem, da autoconsciência ou de senso de justiça. Aqueles que traçam “a linha insuperável” com referência a essas características estão incluindo alguns seres com capacidade de sofrer e excluindo outros. Bentham, por outro lado, está dizendo que devemos considerar os interesses de todos os seres com capacidade de experimentar sofrimento ou prazer. Ele não está excluindo nenhum interesse de consideração, porque a capacidade de sofrer e ter prazer é um pré-requisito para ter interesses, uma condição que deve ser satisfeita antes que possamos falar corretamente de interesses. Seria absurdo dizer que não é do interesse de uma pedra ser chutada na estrada por uma criança. A pedra não tem interesses porque nada que façamos a ela pode interferir em seu bem-estar. A capacidade de sofrimento e satisfação, no entanto, é não apenas necessária, mas também suficiente para dizermos que um ser tem interesses – pelo menos o interesse de não sofrer. Os ratos, por exemplo, têm interesse em não serem chutados na estrada porque sofrerão se forem tratados dessa forma.


  Embora Bentham fale de “direitos” no trecho citado, o argumento é efetivamente sobre igualdade. Em outra passagem, ele descreve celebremente os “direitos naturais” como “disparates” e os “direitos naturais e imprescritíveis” como “disparates em pernas de pau”. Quando se refere aos direitos morais, Bentham está defendendo, para pessoas e animais, proteções que deveriam ser reconhecidas pela lei e pela opinião pública; mas o verdadeiro peso do argumento moral não se baseia nos direitos, pois eles, por sua vez, têm de ser justificados com base em sua tendência a reduzir o sofrimento e aumentar a felicidade não apenas em casos individuais, mas para todos os seres afetados e a longo prazo. Portanto, podemos argumentar a favor da igualdade para os animais sem nos enredar em controvérsias filosóficas sobre os fundamentos dos direitos, ou sobre quem os têm e quais são esses direitos. A linguagem dos direitos é uma conveniente abreviação política ainda mais valorizada agora, na era das frases de efeito de oito segundos, do que na época de Bentham. Mas ela não é essencial para o argumento a favor de uma mudança radical em nossa atitude em relação aos animais.


  Se um ser sofre, não pode haver justificativa moral para que se recuse a levar esse sofrimento em consideração. Não importa qual a natureza do ser, o princípio da igualdade exige que seu sofrimento tenha o mesmo peso dado a um sofrimento semelhante – na medida em que comparações aproximadas possam ser feitas – de qualquer outro ser. Se um ser não é capaz de sofrer ou de experimentar prazer ou felicidade, não há nada a se levar em conta. Assim, o limite da senciência (usando o termo para indicar a capacidade de sentir dor ou prazer) é o único limite defensável da consideração dos interesses dos outros.


  Contudo, não teríamos razão em atribuir maior peso aos interesses de outros humanos, uma vez que são membros da nossa espécie, em detrimento de outros animais? Tais afirmações – de que “nós somos… (insira o nome do grupo com o qual nos identificamos) e eles não são” – foram usadas anteriormente como justificativa para a recusa de atribuir igual consideração aos interesses dos outros. Os racistas violam o princípio da igualdade ao atribuir maior peso aos interesses de membros da própria raça, e os sexistas o violam ao favorecer os interesses do próprio sexo. Hoje podemos reconhecer tais supostas justificativas para o racismo e o sexismo como ideologias espúrias que foram aceitas apenas porque serviam aos interesses do grupo dominante. Da mesma forma, os especistas permitem que os interesses da própria espécie se sobreponham até mesmo a interesses mais significativos de membros de outras espécies. Em cada caso, há um grupo dominante que vê os que estão fora dele como inferiores, justificando usá-los como eles, os dominantes, desejarem.


  Você pode estar pensando: não, os humanos são diferentes! Nós somos mais inteligentes que os animais, somos seres racionais, somos autoconscientes, planejamos com antecedência, somos livres, somos agentes morais. Portanto, temos direitos que outros animais não têm, bem como o direito de usar outros animais da maneira que desejarmos. Mas, como salientou Bentham, esse argumento tem a implicação de que os bebês humanos – que são menos racionais, menos autoconscientes e menos capazes de planejar com antecedência do que muitos animais não humanos – também careceriam de direitos, e, portanto, teríamos o direito de usá-los como usamos os animais. O mesmo se aplicaria a alguns humanos fora da infância que, por anormalidade genética ou dano cerebral, nunca alcançassem as capacidades cognitivas de alguns animais não humanos. Além disso, uma série de estudos liderados por Lucius Caviola, pesquisador em psicologia de Harvard, junto a outros pesquisadores em psicologia e filosofia nas Universidades de Oxford e Exeter mostrou que diferenças nas capacidades mentais realmente não explicam por que as pessoas dão prioridade moral aos humanos em relação a outros animais. Pelo contrário, quando os sujeitos dos estudos foram questionados sobre quem ajudariam em uma situação em que devessem escolher entre um humano e um chimpanzé, 66 por cento escolheram ajudar o humano mesmo quando lhes disseram que o segundo tinha capacidades mentais mais avançadas do que o primeiro[4].


  Na primeira edição deste livro, discuti a visão apresentada por Stanley Benn, filósofo amplamente respeitado que passou a maior parte de sua carreira acadêmica na Universidade Nacional da Austrália, de que devemos tratar os seres de acordo com o que é “normal para a espécie” e não de acordo com suas características reais, e que é, portanto, justificável dar prioridade aos humanos em relação aos animais, mesmo em uma situação em que o humano tenha capacidade mental inferior à do animal. Desde então, outros filósofos defenderam opiniões semelhantes[5]. A pesquisa realizada pela equipe de Caviola mostrou, no entanto, que o nível típico de capacidade mental de uma espécie não teve efeito significativo nas respostas que os participantes de seu estudo deram às questões sobre quem eles ajudariam. Tal fato não refuta, é claro, a afirmação ética de que isso deveria fazer diferença, mas evidencia que não parece ser um fator importante na explicação de por que as pessoas pensam que os humanos têm maior status moral. Voltarei a essa afirmação ética no capítulo 6[6]. Caviola e seus colegas concluem que “o motor central do antropocentrismo moral é o especismo”. 


  Quem é capaz de sofrer?


  A maioria dos seres humanos é especista. Os capítulos seguintes mostram que os seres humanos comuns – não alguns excepcionalmente cruéis ou sem coração, mas a esmagadora maioria dos humanos – são cúmplices na perpetuação de práticas que frustram a maioria dos interesses importantes dos animais não humanos, visando promover interesses humanos muito menos significativos. Mas, antes de descrever essas práticas, devo abordar uma questão com que ainda deparamos às vezes (embora com muito menos frequência agora do que quando comecei a discutir a questão do sofrimento animal): como sabemos que outros animais, além dos humanos, sentem dor?


  O primeiro passo para responder a essa questão é perguntar: como sabemos se alguém, humano ou não humano, sente dor? Sabemos, pelas próprias experiências, que nós mesmos podemos sentir dor. Mas como sabemos que o outro sente dor? Não podemos experimentar diretamente a dor de outrem, seja esse “alguém” nosso melhor amigo, seja um cão de rua. A dor é um estado de consciência, um “evento mental” e, como tal, nunca pode ser observada. A dor nos outros só pode ser inferida com base em comportamentos como contorcer-se, gritar ou afastar a mão da chama; ou talvez por meio de um dispositivo que gere uma imagem cerebral indicando o que está acontecendo nas partes relevantes de nosso cérebro.


  Em teoria, sempre podemos estar enganados quando supomos que outros seres humanos sentem dor. É concebível que um de nossos amigos próximos seja na verdade um robô programado para mostrar todos os sinais de que sente dor, mas que, na verdade, não é mais sensível do que qualquer outra máquina inteligente. Embora essa possibilidade apresente um enigma para os filósofos, nenhum de nós tem a menor dúvida de que nossos amigos mais próximos sentem dor como sentimos. Isso é uma inferência, mas perfeitamente razoável com base em observações do comportamento deles em situações em que sentiríamos dor e no fato de que temos todas as razões para presumir que nossos amigos são seres como nós, com sistemas nervosos que, podemos supor, funcionam como o nosso e produzem sensações semelhantes em circunstâncias semelhantes.


  Se é justificável supor que outros seres humanos sentem dor como sentimos, há alguma razão pela qual uma inferência semelhante não deva ser justificada no caso de outros animais? A Declaração de Cambridge sobre a Consciência, publicada por um grupo internacional de destacados neurocientistas reunidos em Cambridge em 2012, confirma que, embora os seres humanos tenham um córtex cerebral mais desenvolvido do que outros animais, essa parte do cérebro relaciona-se com funções do pensamento, e não com impulsos, emoções e sensações básicas. Como afirma a declaração:


  O peso da evidência indica que os humanos não são os únicos a apresentar os substratos neurológicos que geram consciência. Animais não humanos, incluindo todos os mamíferos e as aves, e muitas outras criaturas, incluindo polvos, também apresentam esses substratos neurológicos.[7]


  Quase todos os sinais externos que nos levam a inferir a dor em outros humanos podem ser vistos em outros animais. Os sinais comportamentais de dor variam com a espécie, mas podem incluir contorções, crispações faciais, choramingos, gemidos, ganidos ou outras formas de gritos, demonstrações de medo diante da perspectiva de repetição da dor, tentativas de evitar a fonte da dor – e de evitar lugares onde a dor ocorreu anteriormente, com os animais procurando, em vez disso, locais onde tiveram apenas experiências positivas –, e assim por diante. Além disso, sabemos que os outros mamíferos têm sistemas nervosos semelhantes ao nosso, que respondem fisiologicamente como o nosso quando o animal se encontra em circunstâncias em que sentiríamos dor: aumento inicial da pressão arterial, pupilas dilatadas, transpiração, frequência cardíaca aumentada e, se o estímulo continuar, queda na pressão arterial. Além disso, quando esses animais recebem analgésicos – as mesmas formas de alívio da dor que recebemos –, tanto seu comportamento relacionado à dor como os indicadores fisiológicos desta são reduzidos. Por exemplo, em um experimento liderado por T. C. Danbury, do Departamento de Clínica Veterinária na Universidade de Bristol, a galinhas retiradas de criadouros comerciais foram oferecidos dois alimentos de cores diferentes, um deles contendo o anti-inflamatório carprofeno. As aves que mancavam (o que, como veremos no capítulo 3, é comum entre as galinhas criadas comercialmente) escolheram mais do alimento com carprofeno, e sua claudicação diminuiu proporcionalmente à dose que consumiram, mostrando assim um paralelo próximo ao efeito que o alívio da dor tem em humanos e indicando que as aves machucadas provavelmente sentiam dor ao caminhar[8].


  Os sistemas nervosos de outros animais não foram artificialmente construídos como um robô poderia ser construído para imitar o comportamento de dor dos humanos. Eles evoluíram, sem dúvida, porque uma capacidade de sentir dor aumenta as perspectivas de sobrevivência dos animais, levando-os a evitar fontes de ferimentos e morte. A maior parte dessa evolução ocorreu entre os ancestrais que compartilhamos com outros vertebrados antes de nos afastarmos deles.


  Há muito que se aceita como princípio sólido na ciência buscar a explicação mais simples possível do que quer que estejamos tentando explicar. É mais simples supor que sistemas nervosos que têm fisiologias virtualmente idênticas, origem e função evolutiva comuns e resultam em formas semelhantes de comportamento em circunstâncias similares também operem de maneira semelhante – isto é, dão origem a experiências conscientes parecidas – do que sustentar que, apesar de todos esses paralelos cientificamente demonstráveis, quando se trata de sensações subjetivas nosso sistema nervoso funciona de maneira totalmente diferente do sistema nervoso de outros vertebrados.


  Quando escrevi a primeira edição deste livro, a pesquisa psicológica em animais estava apenas começando a emergir de um período dominado por uma forma de behaviorismo baseado na crença de que a ciência deve referir-se apenas ao que pode ser observado. Pensava-se que era “não científico” explicar o comportamento dos animais referindo-se a suas sensações, seus desejos ou propósitos conscientes. Para evitar usar termos como “dor”, que se referem a estados mentais, os behavioristas encheram revistas científicas com artigos dizendo que os ratos ou cães nos quais eles aplicavam choques elétricos, ao receberem esses choques, exibiam um “comportamento aversivo”[9]. Então, em 1976, Donald Griffin, pesquisador com um importante histórico de pesquisa em comportamento animal, publicou The Question of Animal Awareness [A questão da consciência animal], que perguntava por que os cientistas se recusavam a reconhecer a consciência em animais não humanos. O livro funcionou como um alfinete encostado no balão behaviorista. Assim que Griffin levantou a questão, tornou-se óbvio que as explicações behavioristas sobre o comportamento animal – até mesmo algo tão simples como explicar por que um rato bem alimentado não passará por um chão eletrificado para obter comida, mas um rato meio faminto o fará – são mais complexas do que aquelas que atribuem experiências conscientes de dor e fome ao rato, pois sabemos que qualquer explicação do comportamento humano em situações análogas – como uma pessoa faminta que rouba comida apesar do risco de punição – que não se referisse aos estados mentais de alguém, tanto positivos quanto negativos, seria incompleta. Hoje parece quase ridículo oferecer uma explicação de por que um animal evita um choque elétrico sem referência à percepção do animal da experiência como dolorosa ou desagradável.


  Uma diferença entre animais humanos e não humanos é que os humanos fora de certa idade e sem deficiências cognitivas profundas são capazes de usar a linguagem e, portanto, dizer-nos quando estão com dor. Os animais são, com algumas exceções limitadas, incapazes de usar uma linguagem, ou pelo menos não uma que possamos entender. É possível afirmar, portanto, que a melhor evidência que podemos ter da dor de outros seres é que eles nos dizem estar com dor, de forma que, com relação aos animais, devemos permanecer em dúvida, pois eles não podem nos dizer isso. No entanto, como Jane Goodall salientou no seu estudo pioneiro sobre os chimpanzés, In the Shadow of Man [Na sombra do homem], quando se trata da expressão de sensações e emoções, a linguagem é menos importante do que modos de comunicação não linguísticos, como um tapinha consolador nas costas, um abraço forte, um aperto de mãos etc. Os sinais básicos que usamos para transmitir dor, medo, raiva, amor, alegria, surpresa, excitação sexual e muitos outros estados emocionais não são específicos da nossa espécie[10]. A afirmação “estou com dor” pode ser uma evidência para a conclusão de que o falante sente dor, mas não é a única evidência possível e, como as pessoas às vezes contam mentiras – e um robô pode dizer “dói” –, nem mesmo é a melhor evidência possível.


  Mesmo que existissem razões mais fortes para recusar a atribuição de dor a quem não tem uma linguagem, as consequências dessa recusa poderiam nos levar a rejeitar tal conclusão. Bebês humanos e crianças muito pequenas são incapazes de usar a linguagem. Será que devemos duvidar de que uma criança de um ano pode sentir dor? Se não devemos, a linguagem não pode ser considerada elemento crucial. É claro que a maioria dos pais entende melhor as respostas dos filhos do que as de outros animais, mas isso é apenas um fato sobre o contato maior que temos com nossos bebês em comparação com os animais. Aqueles que têm animais como companheiros logo aprendem a compreender suas respostas tão bem quanto entendem as de uma criança – e às vezes compreendem melhor, porque a mente de cães e gatos adultos está mais próxima da nossa do que a de bebês nos primeiros meses de vida. 


  Traçando a linha


  Não há mais nenhuma disputa séria entre os cientistas sobre a afirmação de que pelo menos alguns animais não humanos podem sentir dor e experimentar outros estados conscientes, tanto positivos como negativos. As mais animadas controvérsias científicas atuais dizem respeito a quais animais são – ou podem ser – capazes de ter experiências conscientes. Os seres aos quais os zoólogos aplicam o termo “animal” variam de mamíferos até esponjas marinhas, e não há boas razões para acreditar que a fronteira entre animais e plantas coincida com a linha entre os seres que podem sofrer e os que não podem. Portanto, para saber quando o princípio da igual consideração de interesses se aplica, precisamos saber onde traçar essa linha.


  Cientistas que estudam a dor em animais desenvolveram métodos experimentais que incluem examinar se o comportamento sugestivo de dor que segue um estímulo doloroso é reduzido pela administração de medicamentos semelhantes aos que aliviam a dor em humanos. Eles também podem procurar evidências de um animal envolvido em trade-offs [trocas compensatórias] entre uma experiência dolorosa, ou o risco de tê-la, e a oportunidade de uma recompensa, como uma comida. Esses cientistas veem esse tipo de tomada de decisão flexível como indicativo de um processamento centralizado de informações que envolve uma medida comum de valor[11]. Contudo, evidências dessa natureza, até agora, estão disponíveis apenas para algumas espécies.


  Como acabamos de ver, no caso dos mamíferos e das aves, a evidência da existência de uma capacidade de sentir dor é incontestável. Com relação a outros vertebrados, capturamos ou criamos – e matamos – muito mais peixes do que répteis ou anfíbios. Por essa razão, observarei apenas de passagem que há evidências de que répteis e anfíbios podem sofrer[12] e considerarei com mais detalhes as evidências sobre os peixes.


  Peixes


  Victoria Braithwaite, professora de comportamento animal e biologia na Universidade Estadual da Pensilvânia até sua morte, em 2019, e autora de Do Fish Feel Pain? [Os peixes sentem dor?], foi uma das primeiras cientistas a investigar o sistema nervoso dos peixes, bem como seu comportamento em situações que podem lhes causar dor. Sua equipe foi a primeira a mostrar que os peixes têm nociceptores. Demonstrou-se que esses receptores sensoriais, em mamíferos e aves, detectam sinais de tecidos danificados. Braithwaite também examinou o comportamento dos peixes quando experimentam algo que nos causaria dor física: por exemplo, uma injeção de vinagre ou veneno de abelha nos lábios. Ela descobriu que esses estímulos fazem com que os peixes se comportem de maneira sugestiva de dor, incluindo respirar mais rapidamente, esfregar os lábios e desconsiderar outras coisas que estão acontecendo em seu tanque às quais eles normalmente reagiriam. Essas mudanças de comportamento podem durar várias horas, mas administrar analgésicos aos peixes, como a morfina, acelerou o retorno a um comportamento mais normal. Os peixes aprendem a evitar experiências desagradáveis, como suaves choques elétricos, mas também podem se envolver nos trade-offs motivacionais mencionados anteriormente, e não apenas em troca por comida: alguns peixes optam por suportar choques elétricos para ficar perto de um companheiro.


  Essas observações indicam que os peixes satisfazem os critérios mais importantes de senciência. Mas também vale a pena dissipar alguns dos mitos sobre peixes serem destituídos de certas capacidades cognitivas que os mamíferos e os pássaros têm. Algumas espécies exibem cooperação recíproca, com indivíduos assumindo turnos de vigilância contra predadores enquanto seus companheiros procuram comida. Alguns peixes praticam caça cooperativa, algo que anteriormente foi observado sendo feito apenas por mamíferos sociais, pois envolve tanto previsão como comunicação. Mais notavelmente ainda, essa cooperação pode ocorrer entre peixes de diferentes espécies. Quando uma garoupa, um peixe grande, persegue uma presa que se refugia em uma fenda estreita demais para ela entrar, observa-se a garoupa nadando até outra em que uma moreia provavelmente se esconde. A garoupa então faz movimentos corporais distintos que levam a moreia a sair de sua fenda e nadar com ela. Quando chegam à fenda onde a presa se esconde, a garoupa usa seu corpo para apontar o local. A moreia então entra pela fenda. Frequentemente, isso fará com que a presa seja jogada em águas abertas, onde a garoupa a espera para atacar. Em outras ocasiões, a moreia será capaz de capturar e comer a presa. Diferentemente da caça cooperativa entre mamíferos sociais, a carcaça da presa não pode ser partilhada, porque tanto a garoupa como a moreia engolem a presa toda. Mas, com repetidas ocasiões de cooperação, ambos os peixes se beneficiam.


  Depois de resumir as evidências da própria pesquisa e de outras, Braithwaite escreveu: “Dado tudo isso, não vejo nenhuma razão lógica pela qual não deveríamos estender aos peixes as mesmas considerações sobre o bem-estar que atualmente estendemos às aves e aos mamíferos.”[13] Concordo com ela, com a ressalva de que existem cerca de 33 mil espécies de peixes, ou cerca de cinco vezes o número de espécies de mamíferos, e pesquisas relacionadas à capacidade de sentir dor foram feitas em apenas algumas delas. Braithwaite destacou que os cientistas que examinaram peixes cartilaginosos – tubarões e arraias – não encontraram o tipo de nociceptores que mamíferos, aves e peixes ósseos têm[14]. Portanto, se quisermos ser cautelosos, talvez devêssemos limitar a conclusão de que os peixes são seres sencientes aos peixes ósseos, também conhecidos como teleósteos. Isso não significa, evidentemente, que tubarões e arraias não sejam seres sencientes, mas apenas que a evidência de que eles o sejam não é tão forte quanto para os teleósteos, que constituem a esmagadora maioria dos peixes que os humanos comem.


  Por que, então, tratamos os peixes como se não sentissem nada? É porque eles não podem gritar ou choramingar e não têm expressões faciais que possamos reconhecer como indício de sofrimento? Caso contrário, certamente só um psicopata poderia desfrutar de uma tarde sentado à beira de um rio, balançando um anzol farpado na água, enquanto ao lado dele os peixes que pescou antes batem impotentes as barbatanas enquanto sufocam e morrem lentamente.


  Invertebrados


  Assim como os vertebrados são em sua maioria peixes, e não mamíferos, a maior parte dos animais é composta de invertebrados. Os invertebrados são um grupo extraordinariamente diversificado, o que não é realmente surpreendente, visto que eles são definidos apenas pela ausência de coluna vertebral. O fato de os definirmos dessa forma é outro exemplo da nossa perspectiva antropocêntrica: existem seres com coluna vertebral, semelhantes a nós, e depois existe todo o resto. Se considerarmos os invertebrados objetivamente, reconheceremos que alguns são sencientes e inteligentes; para muitos outros, a possibilidade de senciência não pode ser excluída.


  Quando encontramos um vertebrado inteligente, seja um chimpanzé, seja um elefante ou um golfinho, estamos na presença de uma mente que compartilha um ancestral comum com a nossa. Um polvo, no entanto, é um molusco e, portanto, está mais intimamente relacionado a uma ostra do que a qualquer vertebrado. Para encontrar o ancestral comum que compartilhamos com um polvo, temos de voltar 500 milhões de anos até um verme que provavelmente não tinha consciência nenhuma. No entanto, polvos são inteligentes. Vários vídeos no YouTube os mostram resolvendo problemas novos, como abrir uma tampa de rosca de uma jarra para pegar um pedaço de algo saboroso que veem dentro dela. Existem muitas anedotas em que eles escapam de seus tanques, saindo deles à noite e entrando em tanques vizinhos contendo peixes antes de retornarem aos próprios tanques – sua versão do ataque ao pote de biscoitos. Polvos que vivem livremente aprendem a usar meias cascas de coco vazias para se esconder, às vezes transportando essas cascas por distâncias consideráveis até os locais onde querem usá-las, o que parece indicar a capacidade de planejar antecipadamente[15]. Portanto, se você encontrar um polvo, lembre-se de que não se trata de um encontro entre mentes aparentadas, mas entre mentes que evoluíram de forma totalmente independente. É o mais próximo que você provavelmente chegará do contato com um alienígena inteligente[16].


  Outro grupo de invertebrados sobre o qual existe agora uma forte evidência de senciência é o dos crustáceos decápodes, que inclui caranguejos, lagostas, lagostins e alguns camarões. (O termo “decápode” vem do grego e significa “dez pernas”.) Uma equipe interdisciplinar de cientistas liderada por Jonathan Birch, da Escola de Economia de Londres, pesquisou a senciência dos cefalópodes (o grupo que inclui polvos e lulas) e dos crustáceos decápodes, resumindo suas descobertas no relatório “Review of the evidence of sentience in cephalopod molluscs and decapod crustaceans” [Revisão da evidência de senciência em moluscos cefalópodes e crustáceos decápodes], apresentado ao Departamento do Meio Ambiente, Alimentos e Assuntos Rurais do Reino Unido, que naquele momento estava revendo o âmbito da Lei do Bem-Estar Animal daquele país. Os pesquisadores examinaram mais de trezentos estudos científicos sobre a senciência desses animais e desenvolveram um conjunto de critérios para estabelecer se os animais são sencientes. Eles tinham alta confiança na presença de receptores sensoriais para dor em decápodes e muito alta confiança em que os cérebros de caranguejos e lagostas são capazes de integrar informações de diferentes fontes, embora faltassem evidências para outros decápodes. Compostos químicos, em alguns casos produzidos pelos próprios animais e, em outros, aplicados externamente como parte de um experimento, reduziram as respostas a estímulos dolorosos em caranguejos, lagostas e alguns camarões. De modo geral, os pesquisadores encontraram evidências da senciência em crustáceos decápodes menos fortes do que as relativas à senciência em cefalópodes, mas enfatizaram que isso se devia, pelo menos parcialmente, à falta de evidências resultante de menos estudos, e não à presença de evidências contra a senciência em decápodes.


  O relatório, divulgado em novembro de 2021, teve uma recomendação central: “Que todos os moluscos cefalópodes e os crustáceos decápodes sejam considerados animais sencientes para os fins da Lei do Bem-Estar Animal do Reino Unido.” Naquele momento, o Parlamento estava debatendo uma nova legislação, que reconhecia os animais como seres sencientes; esse reconhecimento havia sido incorporado às leis da União Europeia, mas deixou de ter efeitos jurídicos no Reino Unido após sua saída da União Europeia. A Lei do Bem-Estar Animal (Senciência) do Reino Unido, que passou a vigorar em 2022, mostra a influência do relatório da equipe de Birch. A lei estabelece que, para fins legais, “animal” significa qualquer vertebrado (exceto o Homo sapiens), qualquer molusco cefalópode e qualquer crustáceo decápode. Polvos, lulas, caranguejos, lagostas e lagostins também são protegidos pela legislação de bem-estar animal da Nova Zelândia, Noruega e Suíça[17].


  Sabemos menos sobre a senciência em outros crustáceos porque existem muitas espécies sobre as quais nenhuma pesquisa foi feita, e essa incerteza aplica-se ainda mais fortemente aos insetos. É difícil conciliar alguns comportamentos de insetos com a ideia de que eles sentem dor. Quando a louva-a-deus deixa de pensar no macho como amante e, em vez disso, trata-o como jantar, isso não põe um fim no interesse dele em sexo com ela. Outros insetos continuam a andar sobre as pernas esmagadas e a comer enquanto eles próprios estão sendo comidos. Em um influente artigo publicado em 1984, C. H. Eisemann e vários colegas basearam nesses exemplos a conclusão de que é improvável que os insetos sintam dor[18]. Shelley Adamo, cientista canadense especializada em comportamento e fisiologia dos invertebrados, chegou a uma conclusão semelhante 35 anos depois, duvidando que os insetos tenham neurônios suficientes para dar suporte à consciência[19].


  Outros cientistas são mais abertos à ideia da consciência dos insetos. Já em 1923, o cientista austríaco Karl von Frisch descobriu que as abelhas comunicam a direção e a distância de fontes alimentares por meio de uma “dança oscilante”. Embora suas afirmações iniciais tenham sido recebidas com ceticismo, por fim ganharam aceitação, culminando com a atribuição do Prêmio Nobel a Von Frisch em 1973. Mas será que essas formas complexas de comunicação indicam consciência? Andrew Barron, neurocientista especializado nos mecanismos neurais do comportamento animal natural, e Colin Klein, filósofo interessado na consciência, uniram-se para argumentar que a estrutura do cérebro dos insetos indica que eles têm “capacidade para a experiência subjetiva”[20].


  Implicações


  Chegamos agora a duas conclusões importantes: muitos animais podem sentir dor e não há justificativa moral para tratar sua dor como menos importante do que quantidades semelhantes de dor sentidas por humanos. Que consequências práticas decorrem dessas conclusões? Para evitar mal-entendidos, vou explicar um pouco mais minuciosamente o que quero dizer.


  Se eu der um tapa forte na anca de um cavalo com a mão aberta, ele poderá se assustar, mas provavelmente sentirá pouca dor; sua pele é grossa o suficiente para protegê-lo de um simples tapa. Porém, se eu der um tapa em um bebê com a mesma intensidade, ele chorará e presumivelmente sentirá dor, pois sua pele é mais sensível. Isso torna pior, ceteris paribus, dar um tapa em um bebê do que em um cavalo. Mas deve haver algum tipo de golpe – talvez com um bastão pesado – que cause no cavalo tanta dor quanto causamos no bebê dando-lhe um tapa com a mão aberta. Isso é o que eu quero dizer com “quantidades semelhantes de dor”, e, se considerarmos errado infligir tal dor a um bebê sem uma boa razão, devemos, se quisermos evitar o especismo, considerar igualmente errado infligir a mesma dor a um cavalo sem uma boa razão.


  Outras diferenças entre humanos e animais dão origem a novas complicações. Seres humanos adultos normais têm capacidades mentais que, em certas circunstâncias, os levarão a sofrer mais do que os animais sofreriam nas mesmas circunstâncias. Se, por exemplo, fôssemos realizar experimentos científicos letais em humanos adultos normais sequestrados aleatoriamente para esse fim, isso resultaria em medo generalizado. Os mesmos experimentos realizados em animais não humanos causariam menos sofrimento, uma vez que eles não são capazes de se comunicar com animais distantes como nós podemos nos comunicar com pessoas distantes, e, portanto, os animais não teriam o pavor antecipado de serem sequestrados e submetidos a experimentos. Isso não significa que seria correto realizar experimentos em animais, mas apenas que há uma razão para preferir usar animais a humanos adultos normais.


  Esse argumento a favor do uso de animais em experimentos científicos não menciona espécies, mas se baseia em algumas diferenças cognitivas entre humanos adultos normais e outros animais. Será, portanto, uma forma disfarçada de especismo?


  Para mostrar que o argumento é genuinamente não especista, aqueles que o utilizam precisam aceitar que ele nos dá uma razão para preferir realizar experimentos em humanos com profundas deficiências cognitivas a fazer o mesmo com outros adultos, uma vez que os primeiros também não teriam ideia alguma do que iria acontecer com eles. Se rejeitássemos essa implicação do argumento, permitindo, ainda assim, experimentos em animais, estaríamos simplesmente dando preferência a membros de nossa espécie.


  Há muitas questões em que a capacidade mental superior da maioria dos humanos adultos faz a diferença: antecipação e planejamento do futuro, memória mais detalhada, mais conhecimento do que está acontecendo consigo mesmo e com os outros, e assim por diante. No entanto, essas diferenças podem afetar os dois lados. Se, por exemplo, estivermos fazendo prisioneiros em tempos de guerra, podemos explicar-lhes que, embora devam submeter-se a captura, revista e detenção, eles não serão prejudicados de outra forma e terão sua liberdade de volta quando as hostilidades cessarem. Em contraste, os animais selvagens não conseguem distinguir tentativas de dominá-los e capturá-los de tentativas de matá-los; uma causa tanto terror quanto a outra, talvez até mais.


  É muito difícil fazer comparações entre os sofrimentos de diferentes espécies; por essa razão, quando os interesses dos animais e humanos entram em conflito, o princípio da igualdade não oferece uma orientação precisa. Mas, para que esse princípio faça a diferença em nosso comportamento atual, a precisão não é essencial. Muitas das coisas que fazemos aos animais lhes causam tanta
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